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RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : INDÚSTRIA DE PEÇAS INPEL S/A
ADVOGADOS : ERENITA PEREIRA NUNES - RS018371

CELSO LUIZ BERNARDON - RS018157
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO A FUNDAMENTO CONTIDO NO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 283/STF. AUSÊNCIA DE COMANDO 
NORMATIVO. SÚMULA 284/STF. ARTS. 97 E 110 DO CTN. MATÉRIA 
EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONFORMIDADE COM O ENTENDIMENTO DESTA CORTE. SÚMULA 
83/STJ.  
1. Tendo sido o recurso interposto contra acórdão publicado na vigência do Código 
de Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele previsto, conforme Enunciado n. 3/2016/STJ.
2. A ausência de impugnação a fundamento que, por si só, respalda o resultado do 

julgamento proferido pela Corte de origem impede a admissão do recurso especial. 

Incide ao caso a Súmula 283/STF.
3. Incide a Súmula 284/STF quando os dispositivos indicados como violados não 
contêm comando normativo capaz de sustentar a tese aduzida e infirmar a validade 
dos fundamentos do acórdão recorrido.
4. Em relação à alegada violação aos arts. 97 e 110 do CTN, é firme a jurisprudência 
desta Corte de que é vedado o exame de eventual ofensa ao referido normativo na 
via do Recurso Especial, sob pena de usurpação da competência da Suprema Corte, 
tendo em vista que o dispositivo reproduz o Princípio Constitucional da Legalidade 
Tributária, versando sobre matéria de natureza eminentemente constitucional (AgInt 
no REsp 1.396.108/MG, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, 
julgado em 27/2/2018, DJe 12/3/2018; AgInt no REsp 1446072/SP, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/09/2018, DJe 
26/09/2018; AgRg no AREsp 741421/SE, Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, 
julgado em 8/9/2015, DJe 21/9/2015).
5. Verifica-se que as conclusões adotadas no acórdão recorrido estão em 
conformidade com a jurisprudência do STJ, no sentido de que o numerário retido a 
título de contribuição previdenciária integra a remuneração do empregado, razão 
pela qual compõe a base de cálculo da contribuição previdenciária patronal. Tal 
raciocínio também deve ser aplicado ao caso do imposto de renda. Precedentes. 
6. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
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10/05/2022 a 16/05/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel 
Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 16 de maio de 2022.

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO A FUNDAMENTO CONTIDO NO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 283/STF. AUSÊNCIA DE COMANDO 
NORMATIVO. SÚMULA 284/STF. ARTS. 97 E 110 DO CTN. MATÉRIA 
EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONFORMIDADE COM O ENTENDIMENTO DESTA CORTE. SÚMULA 
83/STJ.  
1. Tendo sido o recurso interposto contra acórdão publicado na vigência do Código 
de Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele previsto, conforme Enunciado n. 3/2016/STJ.
2. A ausência de impugnação a fundamento que, por si só, respalda o resultado do 

julgamento proferido pela Corte de origem impede a admissão do recurso especial. 

Incide ao caso a Súmula 283/STF.
3. Incide a Súmula 284/STF quando os dispositivos indicados como violados não 
contêm comando normativo capaz de sustentar a tese aduzida e infirmar a validade 
dos fundamentos do acórdão recorrido.
4. Em relação à alegada violação aos arts. 97 e 110 do CTN, é firme a jurisprudência 
desta Corte de que é vedado o exame de eventual ofensa ao referido normativo na 
via do Recurso Especial, sob pena de usurpação da competência da Suprema Corte, 
tendo em vista que o dispositivo reproduz o Princípio Constitucional da Legalidade 
Tributária, versando sobre matéria de natureza eminentemente constitucional (AgInt 
no REsp 1.396.108/MG, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, 
julgado em 27/2/2018, DJe 12/3/2018; AgInt no REsp 1446072/SP, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/09/2018, DJe 
26/09/2018; AgRg no AREsp 741421/SE, Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, 
julgado em 8/9/2015, DJe 21/9/2015).
5. Verifica-se que as conclusões adotadas no acórdão recorrido estão em 
conformidade com a jurisprudência do STJ, no sentido de que o numerário retido a 
título de contribuição previdenciária integra a remuneração do empregado, razão 
pela qual compõe a base de cálculo da contribuição previdenciária patronal. Tal 
raciocínio também deve ser aplicado ao caso do imposto de renda. Precedentes. 
6. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 
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interno interposto contra decisão assim ementada (fl.  345):
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. FUNDAMENTO AUTÔNOMO NÃO 
IMPUGNADO. SÚMULA 283/STF. AUSÊNCIA DE COMANDO NORMATIVO NOS 
DISPOSITIVOS INDICADOS. SÚMULA 284/STF. ARTS. 97 E 110 DO CTN. 
MATÉRIA EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONFORMIDADE COM O ENTENDIMENTO DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. 
RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

O agravante sustenta, em suma, que:

i) impugnou todos os fundamentos utilizados no acórdão recorrido;

ii) inaplicável a Súmula 284/STF, pois no primeiro parágrafo transcrito das razões 

recursais, nos quais a Agravante demonstra que o entendimento firmado no acórdão ignorou a 

hipótese de incidência da contribuição previdenciária patronal, prevista no art. 22 da Lei n. 

8.212/91, qual seja, que ela incide sobre o total das remunerações destinadas a retribuir o 

trabalho, e não sobre outros encargos tributários. (fl. 357);

iii) os artigos 22, I, II e III, e 28, I, e §9º, da Lei n. 8.212/1991 e artigos 97 e 110 do CTN 

devem ser interpretados de forma conjunta, uma vez que fundamentam e viabilizam a tese 

desenvolvida pela Agravante, matéria infraconstitucional (fl. 357); e

iv) a decisão agravada considerou que as conclusões adotadas pela Corte a quo estão 

em conformidade com a jurisprudência do STJ. Contudo, colacionou uma única decisão, 

exarada apenas pela 2ª Turma do STJ (AgInt no REsp 1924124/RS), o que torna incabível, 

também, o alegado óbice na Súmula 83 do STJ. (fl. 357)

Sem impugnação.

É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Consigne-se 

inicialmente que o recurso foi interposto contra acórdão publicado na vigência do Código de 

Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 

previsto, conforme Enunciado n. 3/2016/STJ.

O presente recurso não merece prosperar, tendo em vista que dos argumentos 

apresentados no agravo interno não se vislumbram razões para reformar a decisão agravada.

O agravante sustenta não ser hipótese para a aplicação do enunciado da Súmula 283/STF.

Ocorre que o recurso especial não apresentou argumentação contra a seguinte 

fundamentação contida no acórdão recorrido (fl. 206, com destaque):
Em votes anteriores, tenho assinalado que o sistema tributário brasileiro não repele a 
incidência de tributo sobre tributo. Não há norma constitucional ou legal que vede a 
presença, na formação da base de cálculo de qualquer imposto, de parcela resultante do 
mesmo ou do outro tributo, salvo a exceção, que é a única, do inciso XI do paragrafe 2° do 
art.155 da Constituição, onde esta disposto que o ICMS não compreendera, em sua base de 
calculo, o montante do imposto sobre produtos industrializados quando a operação, 
realizada entre contribuintes e relativa a produto destinado à industrialização ou à 
comercialização, configure fato gerador dos dois impostos".

No que concerne aos arts. 22, I, II e III, e 28, I, e § 9º, todos da Lei n. 8.212/1991,  
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observa-se que eles não contém comando normativo deduzido pelo recorrente, não sendo capaz 

de infirmar os fundamentos do acórdão recorrido, que decidiu que a hipótese de incidência da 

contribuição previdenciária patronal,nos termos do art. 22, I, da Lei 8.212/91, é o total das 

remunerações pagas,devidas ou creditadas aos segurados empregados, isso significando que a 

contribuição previdenciária patronal incide sobre o valor total bruto das remunerações (fl.205).

Desse modo, mantém-se o não conhecimento do recurso especial com fundamento na 

Súmula 284/STF.

Em relação à alegada violação aos arts. 97 e 110 do CTN, é firme a jurisprudência desta 

Corte de que é vedado o exame de eventual ofensa ao referido normativo na via do Recurso 

Especial, sob pena de usurpação da competência da Suprema Corte, tendo em vista que o 

dispositivo reproduz o Princípio Constitucional da Legalidade Tributária, versando sobre matéria 

de natureza eminentemente constitucional (AgInt no REsp 1.396.108/MG, Rel. Min. Napoleão 

Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 27/2/2018, DJe 12/3/2018; AgInt no REsp 

1446072/SP, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 

20/09/2018, DJe 26/09/2018; AgRg no AREsp 741421/SE, Ministro Og Fernandes, Segunda 

Turma, julgado em 8/9/2015, DJe 21/9/2015).

Por fim, verifica-se que as conclusões adotadas no acórdão recorrido estão em 

conformidade com a jurisprudência do STJ, no sentido de que o numerário retido a título de 

contribuição previdenciária integra a remuneração do empregado, razão pela qual compõe a base 

de cálculo da contribuição previdenciária patronal. Tal raciocínio também deve ser aplicado ao 

caso do imposto de renda. 

Confiram-se:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
SUBMISSÃO À REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
03/STJ. TRIBUTÁRIO. SUPOSTA OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC/2015. 
INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA PATRONAL. BASE DE 
CÁLCULO. VALORES RETIDOS A TÍTULO DE IMPOSTO DE RENDA 
RETIDO NA FONTE E DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA DO 
EMPREGADO. NATUREZA REMUNERATÓRIA. INCLUSÃO. 
PRECEDENTES.
1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou contradição, não fica 
caracterizada ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015.
2. No REsp 1.902.565/PR, Rel. Ministra Assusete Magalhães, a Segunda Turma do 
Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, firmou orientação de que o 
numerário retido a título de contribuição previdenciária integra a remuneração do 
empregado, razão pela qual compõe a base de cálculo da contribuição previdenciária 
patronal. Tal raciocínio também deve ser aplicado ao caso do imposto de renda. 
Precedentes: REsp 1898707/RN, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 20/04/2021, DJe 27/04/2021; REsp 1697345/SP, 
Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 
09/06/2020, DJe 17/06/2020; REsp 1833198/SC, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/10/2019, DJe 11/10/2019.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1924124/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 27/09/2021, DJe 30/09/2021).
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PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA PATRONAL. VALORES DESCONTADOS DOS 
EMPREGADOS. COPARTICIPAÇÃO VALETRANSPORTE. TOTAL DAS 
REMUNERAÇÕES. VALORES BRUTOS. INCIDÊNCIA
1. Cuida-se, na origem, de Mandado de Segurança ajuizado por Alisul Alimentos S.A., 
objetivando, em síntese, a inexigibilidade da cota patronal de Contribuição Previdenciária 
(incluindo RAT e outras entidades) sobre o montante descontado a título de Vale-
Transporte, Vale-Refeição e Vale-Alimentação em folha de salário dos empregados pela 
Impetrante, diante de suas naturezas manifestamente indenizatórias e desvinculadas do 
conceito de remuneração. (grifou-se)
2. O Tribunal a quo decidiu que não cabe à contribuinte/empresa pretender que a 
contribuição previdenciária incida apenas sobre o valor líquido da remuneração dos 
segurados empregados após o desconto do montante das parcelas de cota de participação 
dos trabalhadores (a título de vale-transporte, no caso).
(...)
11. O STJ, quando do julgamento do REsp 1.902.565/PR, Rel. Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, DJe 7.4.2021,  fixou que o montante retido a título de 
contribuição previdenciária compõe a remuneração do empregado, de modo que deve 
integrar a base de cálculo da contribuição previdenciária patronal, da contribuição ao 
SAT/RAT (art. 22, II, da Lei 8.212/1991) e das contribuições sociais devidas a terceiros.
13. É que a pretensão de exclusão da cota do empregado da base de cálculo da 
contribuição do empregador levaria, necessariamente, à exclusão do imposto de renda 
retido na fonte e, posteriormente, à degeneração do conceito de remuneração bruta em 
remuneração líquida, ao arrepio da legislação de regência.
14. Ademais, no referido julgamento do REsp 1.902.565/PR foi apontado, e se aplica ao 
caso presente, o fato de que, "A rigor, o que pretende a parte recorrente é que o tributo 
incida, não sobre a remuneração bruta, conforme previsto no art. 22, I, da Lei 8.212/91, mas 
sobre a remuneração líquida. O raciocínio, levado ao extremo, conduziria a perplexidades 
que bem demonstram o desacerto da tese. Primeiro, a exclusão do montante retido a título 
de contribuição previdenciária do empregado permitiria concluir que também o Imposto de 
Renda Retido na Fonte (IRRF) não integraria a base de cálculo da contribuição, 
aproximando-a, ainda mais, da remuneração líquida. E, segundo, a base de cálculo da 
contribuição patronal, observado o art. 28, § 5º, da Lei 8.212/91, seria inferior à base de 
cálculo da contribuição previdenciária do empregado, em potencial violação ao princípio da 
equidade na forma de custeio, nos termos do art. 194, parágrafo único, V, da Constituição." 
15. Recurso Especial não provido.
(REsp 1928591/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 05/10/2021, DJe 05/11/2021 - sem destaques no original).
 

No mesmo sentido, citam-se as seguintes decisões monocráticas: REsp 1.968.642/RS, 

Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, Dje de 25/11/2021; REsp 1.959.692/RS, Rel. Min. 

SÉRGIO KUKINA, Dje de 24/11/2021 e REsp 1.951.989/RS, Rel. Min. GURGEL DE FARIA, 

Dje de 23/11/2021.
Correta, pois, a incidência da Súmula 83/STJ.
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
É como voto.
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Relator do AgInt 
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 Presidente da Sessão
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AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INDÚSTRIA DE PEÇAS INPEL S/A
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ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - 
CONTRIBUIÇÃO SOBRE A FOLHA DE SALÁRIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INDÚSTRIA DE PEÇAS INPEL S/A
ADVOGADOS : ERENITA PEREIRA NUNES - RS018371

CELSO LUIZ BERNARDON - RS018157
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TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 10/05/2022 a 16/05
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 17 de maio de 2022
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